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Questão 31 – Os acórdãos (decisões colegiadas) proferidos pelos Tribunais de Justiça e pelos Tribunais 

Regionais Federais podem ser impugnadas por meio de recurso especial e de recurso extraordinário, desde 

que presentes uma das hipóteses recursais autorizativas inscritas, respectivamente, no art. 105, III e no art. 

102, III, ambos da Constituição Federal.  

Dentre outras hipóteses, se um acórdão de um Tribunal de Justiça negar vigência a uma lei federal, será 

cabível a interposição de recurso especial, nos termos do art. 105, III, ‘a’ da Constituição Federal.  

Assim, a assertiva correta é a letra C.  

Questão 34 – A escolha dos ministros do Supremo Tribunal Federal é tema tratado pelo art. 101 da 

Constituição Federal. Esses membros da Corte Suprema são escolhidos por ato complexo, no qual há a 

participação do Presidente da República, que escolhe e nomeia o escolhido, e do Senado Federal, que 

aprova a indicação presidencial.  

Por essa forma, a alternativa correta é a letra A.  

Questão 35 – De acordo com a CF, as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado 

prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 

terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

Desse modo, em caso de dano, independentemente de demonstração da existência de culpa no ato, 

haverá o dever de a Administração Pública reparar o dano, já que, nesse tema, adotou-se a 

responsabilidade objetiva do Estado, especificamente pela aplicação da teoria do risco administrativo.  

A seu turno, para que o servidor público seja regressivamente responsabilizado, exige-se a comprovação de 

que agiu, ao menos culposamente.  

Do contrário, a responsabilidade será apenas do ente público correspondente.  

Desse modo, a alternativa correta é a letra B.  



  

 

  

Questão 36 – Os cargos públicos em comissão podem ser ocupados por qualquer pessoa, ainda que não 

seja servidor público. Trata-se de cargo de livre nomeação e livre exoneração. A seu turno, as funções de 

confiança (que apenas acarretam um aumento de atribuições), somente pode ser exercidas por servidores 

exclusivamente ocupantes de cargos efetivos, nos termos do art. 37, V da CF.  

Assim, pessoas estranhas ao serviço público não podem ser designadas para o exercício de funções de 

confiança.  

Assim, a designação de pessoas não ocupantes de cargos efetivos para o exercício de função comissionada 

constitui ato inconstitucional/irregular, motivo pelo qual a alternativa correta é a letra E.  

Questão 37 – Nos termos do art. 5º, LXXI, conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de 

norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania.  

Com isso, verifica-se que, para Maria exercer o seu direito relativo à cidadania em relação ao qual a 

ausência de norma regulamentadora está a impedindo, será cabível a impetração de mandado de injunção, 

a ser subscrição por profissional habilitado (advogado).  

Logo, a alternativa correta é a letra B.  

Questão 38 – O Poder Legislativo tem como funções principais a fiscalização dos atos praticados pelo chefe 

do Poder Executivo. Com efeito, compete ao Poder Legislativo o exercício do controle político (art. 49, X da 

CF, v. g.) e o controle financeiro da atuação do Poder Executivo (art. 49, IX, da CF, v. g.).  

Ante o exposto, a alternativa correta é a letra D, já que João, Prefeito Municipal, sofrerá o controle político 

e financeiro pela Câmara Municipal, no exercício de sua função fiscalizatória.  

Questão 40 – A escolha de cidadãos para o exercício da cidadania em nome dos eleitores constitui uma das 

manifestações da democracia representativa. Aliás, além desse meio de exercício do poder no Brasil, o 

povo também recebeu da CF instrumentos para o exercício direto do poder, como, por exemplo, o 

plebiscito, o referendo, a iniciativa popular de leis e a ação popular.  

Destarte, a alternativa correta é a letra A.  



  

 

Questão 41 – Nos termos do art. 22, I da Constituição Federal, a União possui competência legislativa 

privativa para legislar sobre Direito Civil. Assim, um Estado-membro não pode legislar sobre união estável e 

casamento, temas relacionados ao Direito Civil.  

Logo, a Lei n. 123/2018 editada pelo estado é inconstitucional, motivo pelo qual a assertiva correta é a letra 

E.  

Questão 42 – Nos termos do art. 15, III da CF, haverá a suspensão dos direitos políticos quando houver uma 

sentença penal condenatória transitada em julgado. Essa restrição temporária da cidadania perdura pelo 

tempo correspondente ao da pena.  

Destaque-se, ainda, que, de acordo com o entendimento doutrinário e jurisprudencial, essa limitação dos 

direitos políticos tem aplicabilidade imediata e independe de qualquer nova decisão judicial. Basta que 

exista uma decisão condenatória  

Assim, a alternativa correta é a letra D.  

Questão 44 – O Conselho Nacional de Justiça, nos termos do art. 103-B, § 4º da CF, possui atribuição para 

efetuar o controle administrativo e financeiro do Poder Judiciário e, no que se refere aos membros do 

Poder Judiciário, avaliar o cumprimento dos deveres funcionais.  

A atuação no controle financeiro do Poder Judiciário afigura-se como espécie de controle interno e 

independe da atuação do Tribunal de Contas, exercente do controle externo.  

Com base nessas informações, tem-se que a alternativa correta é a letra D.  

Questão 45 – O julgamento das contas anuais prestadas pelo Chefe do Poder Executivo é feito pelas 

respectivas casas legislativas. No caso, quando o Chefe do Poder Executivo apresenta as contas anuais, o 

Tribunal de Contas emite um parecer prévio e encaminha-as à casa legislativa para julgamento.  

Assim, compete ao Congresso Nacional o julgamento das contas do Presidente da República; às  

Assembleias Legislativas, do Governador dos Estados-membros; à Câmara Legislativa do Distrito Federal, do 

Governador do Distrito Federal; e, às Câmara Municipais, do Prefeito.  

Desse modo, nessa questão, a alternativa correta é a letra D.  

Questão 46 – A restrição da intimidade e da privacidade por meio da realização de interceptações 

telefônicas depende do preenchimento de alguns requisitos. Inicialmente, somente é permitida a 



  

 

interceptação telefônica no curso de uma investigação penal ou em um processo penal, desde que 

precedida de autorização judicial.  

Por essa forma, a alternativa correta é a letra C.  

Questão 50 – O direito ao meio ambiente ecologicamente equilibra é um direito fundamental difuso, de 

titularidade de todas as pessoas. Assim, caso haja a sua violação, o Ministério Público, de ofício ou por 

meio de provocação, poderá adotar medidas para a defesa, já que, dentre as suas atribuições, está a 

defesa dos interesses difusos.  

   

Por essa razão, a alternativa correta é a letra E.  

Questão 51 – Os filhos de pais estrangeiros nascidos no Brasil, ainda que seus pais estejam a serviço de 

empresa priva estrangeira ou apenas de férias em território nacional, será considerado brasileiro nato. 

Nesse caso, adota-se o critério jus solis.  

Diferente situação ocorreria se os pais estrangeiros estivessem a serviço de seu país de origem, o que não é 

a situação narrada na questão.  
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